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PARECER Nº 358, DE 2022
DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1026, DE 2019
De autoria do nobre deputado Coronel Telhada, o Projeto de Lei em epígrafe dá denominação de “CB PM NILSON MIKIO FURUTA JUNIOR” ao 34º BPM/I, sediado em Bragança Paulista - SP.

No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivos, tendo sido distribuída para exame das Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários.

Encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciada quanto aos aspectos da sua constitucionalidade, legalidade e juridicidade, recebeu a proposição parecer favorável na forma do substitutivo ora proposto.

Dando continuidade ao processo legislativo, a propositura foi enviada a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para que se manifeste quanto ao mérito.

Na qualidade de Relator designado opino que é justa a denominação que se pretende, tendo em vista o histórico do homenageado, conforme bem relata o autor da propositura.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 1026, de 2019, conclusivamente, na forma do substitutivo apresentado pela CCJR.
a) Altair Moraes – Relator

APROVADO CONCLUSIVAMENTE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO PELA CCJR E REJEITADO O PROJETO EM SUA FORMA ORIGINAL, NOS TERMOS DOS ARTIGOS 31 E 33 DO REGIMENTO INTERNO.

Sala da Comissões, em 08/06/2022.

a) Dep. Delegado Olim - Presidente

Maurici
Favorável ao substitutivo apresentado pela CCJR 

Caio França
Favorável ao substitutivo apresentado pela CCJR 

Major Mecca
Favorável ao substitutivo apresentado pela CCJR 

Conte Lopes
Favorável ao substitutivo apresentado pela CCJR 

Altair Moraes
Favorável ao substitutivo apresentado pela CCJR 

Delegado Olim
Favorável ao substitutivo apresentado pela CCJR 

Marta Costa
Favorável ao substitutivo apresentado pela CCJR 

Sargento Neri
Favorável ao substitutivo apresentado pela CCJR 
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